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QUESTÃO 01.

A estagiária Silvana foi contratada por um
novo escritório de advocacia, especializado
na área criminal. Em razão do crescimento
do escritório e do aumento na demanda de
serviços, o ambiente de trabalho acabou se
tornando hostil. Em determinado momento,
com os ânimos à flor da pele, uma discussão
se iniciou entre os advogados parceiros, de
modo que um deles acabou ofendendo a
estagiária Silvana. Desolada e indignada
com o que aconteceu, ela decide estudar o
Estatuto da Advocacia para saber quais
condutas configuram a prática do Assédio.

Após vasto estudo, ela descobriu que:

A) O Assédio, que se divide em Moral e
Sexual, só é configurado quando cometido
contra advogados.

B) O Assédio é tipificado como infração
disciplinar pelo Estatuto da Advocacia, mas
apenas na modalidade sexual.

C) Condutas que geram a exposição a
situações humilhantes e constrangedoras
podem ser consideradas como Assédio
Moral.

D) Embora vede a prática do Assédio, o
Estatuto da Advocacia ainda não prevê, de
forma expressa, essa prática como conduta
punível com sanção disciplinar.

QUESTÃO 02.

Recém aprovado na OAB com o Time da
Vício, Júlio César já começou a se
movimentar no sentido de se posicionar
como advogado, já que entende a
necessidade de se aprofundar para crescer
na advocacia. Estudando qual nicho deveria
escolher, ele percebeu que a advocacia não
se restringe aos tribunais, sendo possível a
atuação também na seara extrajudicial.

Por curiosidade, decidiu consultar um
advogado experimentado na prática
advocatícia extraprocessual. Com base no
Júlio aprendeu, é correto afirmar que:

A) No processo administrativo, o advogado
contribui com a postulação de decisão
favorável ao seu constituinte, e os seus atos
constituemmúnus público.

B) O advogado não pode contribuir com o
processo legislativo e com a elaboração de
normas jurídicas, no âmbito dos Poderes da
República.

C) Como o advogado é indispensável à
administração da justiça, é importante que os
advogados sempre dediquem uma parte do
tempo para advocacia judicial.

D) A falta de defesa técnica por advogado no
processo administrativo disciplinar ofende a
Constituição.
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QUESTÃO 03.

O Termo de Ajustamento de Conduta,
previsto no Provimento Nº 200/2020, foi
criado pelo Conselho Federal como um
instrumento de responsabilização alternativa
para as advogadas e advogados cometedores
de determinadas infrações disciplinares. Ele
pode ser celebrado tanto perante o Conselho
Federal, como também perante os Conselhos
Seccionais - a depender da competência
aplicável em cada caso concreto.

Com relação ao instituto, é correto afirmar
que:

A) Somente é permitida a celebração do
Termo de Ajustamento de Conduta para
advogados inscritos na OAB.

B) O Termo de Ajustamento de Conduta se
aplica às hipóteses em que ao advogado ou
estagiário seja imputada a prática de mais de
uma infração ético-disciplinar ou conduta
que caracteriza violação simultânea de outros
dispositivos.

C) Quem celebra o Termo de Ajustamento de
Conduta no Conselho Federal é o Relator do
processo.

D) O Termo de Ajustamento de Conduta é
aplicado às infrações punidas com a sanção
de exclusão e nos casos de publicidade
irregular.

QUESTÃO 04.

Por ser bastante engajado nas redes sociais
com a produção de conteúdos sobre os
direitos que a população idosa possui ante o
direito previdenciário, Goku foi convidado por
uma famosa Sociedade de Advogados
especializada na atuação da advocacia
previdenciária. Como ainda é aluno do 9º
período, embora tenha sido aprovado na OAB,
Goku entrará na condição de estagiário.

Considerando as informações dadas, Goku
deve se inscrever como estagiário perante a

OAB no Conselho Seccional do Estado em
que:

A) Se encontra o seu domicílio de pessoa
física.

B) Onde tiver o desejo.

C) Se localiza a sua Faculdade de Direito.

D) Se dará a sua atuação como estagiário.

QUESTÃO 05.

Os advogados podem reunir-se em sociedade
simples de prestação de serviços de
advocacia ou constituir sociedade unipessoal
de advocacia, de modo que a sociedade (seja
de advogados ou unipessoal) adquire
personalidade jurídica com o registro
aprovado dos seus atos constitutivos no
Conselho Seccional da OAB em cuja base
territorial tiver sede.

Sobre o tema das Sociedades de Advogados,
levando em consideração as atualizações
trazidas no Estatuto da OAB, assinale a
afirmativa correta.

A) Nas sociedades de advogados, a escolha
do sócio-administrador não poderá recair
sobre advogado que atue como servidor da
administração direta.

B) É admitido que as Sociedades de
Advogados e as Sociedades Unipessoais de
Advocacia ocupem o espaço de Coworking’s.

C) O profissional da advocacia que exercer
alguma atividade incompatível com a
advocacia em caráter temporário deve ser
excluído da sociedade de advogados que faz
parte.

D) Não se admite que um advogado
associe-se a mais de uma sociedade de
advogados perante o território de ummesmo
Conselho Seccional.
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QUESTÃO 06.

Animada com a sua primeira audiência após
conquistar sua aprovação, Lúcia se prepara
para fazer a melhor defesa possível do seu
cliente. Lúcia estudou a legislação aplicável,
os precedentes utilizados naquele tribunal,
bem como todas as regras formais que
pudessem influenciar na demanda. Todavia,
uma coisa tirou a paz de Lúcia: saber qual a
posição que deve tomar na hora da audiência,
já que se acostumou a ouvir histórias de
colegas de profissão que erraram a posição
adequada. Preocupada, ela consulta você,
estudioso(a) da Ética Profissional dos
advogados, que responde a ela que, de
acordo com o Estatuto da Advocacia:

A) Durante as audiências de instrução e
julgamento realizadas no Poder Judiciário,
nos procedimentos de jurisdição contenciosa
ou voluntária, os advogados do autor e do
requerido devem permanecer no mesmo
plano topográfico e em posição equidistante
em relação ao magistrado que as presidir

B) Os advogados do réu devem, em sede de
procedimentos de jurisdição contenciosa,
sempre se posicionarem no lado esquerdo,
tendo como norte de comparação a posição
liderada pelo magistrado que presidir.

C) Durante as audiências de instrução e
julgamento realizadas no Poder Judiciário,
nos procedimentos de jurisdição contenciosa
ou voluntária, os advogados do autor e do
requerido devem permanecer no mesmo
plano topográfico e em posição desigual em
relação ao magistrado que as presidir

D) Em razão da maior importância da função
exercida, os magistrados devem ficar em
posição que ressalte a sua superioridade de
conhecimento e papel diante da realização
de procedimentos judiciais e extrajudiciais.

QUESTÃO 07.

Para fins de preservação da atuação dos
membros da advocacia, várias prerrogativas
foram criadas. Entre elas são elencadas as
referentes ao cometimento de crimes e as
prisões de advogados. A título de exemplo,
tem-se que um advogado somente poderá
ser preso em flagrante, por motivo de
exercício da profissão, em caso de crime
inafiançável. Neste sentido, existe a aplicação
do princípio da inviolabilidade profissional,
que protege o advogado contra o
cometimento de arbitrariedades contra sua
imagem, pertences e direitos.

Acerca do tema, é correto assinalar que:

A) A Inviolabilidade Profissional da Advocacia
é dotada de caráter absoluto, de modo que
não se admite qualquer tipo de flexibilização.

B) A medida extrajudicial cautelar que
importe na violação do escritório ou do local
de trabalho do advogado será determinada
em hipótese excepcional, desde que exista
fundamento em indícios de autoria e
materialidade da prática de crime pelo
advogado.

C) Presentes indícios de autoria e
materialidade da prática de crime por parte
de advogado, a autoridade judiciária
competente poderá decretar a quebra da
inviolabilidade, expedindo mandado de busca
e apreensão a ser cumprido na presença de
representante da OAB.

D) No caso de flexibilização da inviolabilidade
profissional, é admitida, em regra, a utilização
de quaisquer documentos encontrados no
escritório do advogado.
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QUESTÃO 08.

Alone Lili da Silva decidiu criar uma sociedade
de advogados pautada na defesa de clientes
possuidores de problemas com o pagamento
de tributos, especializando-se assim no
Direito Tributário e Fiscal. Como a sociedade
só possui dois advogados, Alone começou a
elaborar regras para uma seleção de
advogados que entrariam na condição de
empregados da Sociedade.

Visando proteger a imagem do escritório
contra possíveis exposições e processos
trabalhistas, Alone consultou a legislação
aplicável aos advogados, o que o fez perceber
que:

A) A duração da jornada diária de um
advogado empregado é de 8 (oito) horas
contínuas e de 40 (quarenta) horas semanais.

B) O advogado empregado deve se submeter
ao seu empregador, mesmo quando lhe for
solicitada a realização de um serviço fora do
seu âmbito de atuação.

C) As horas trabalhadas no período noturno
são acrescidas do adicional de 10%.

D) A duração da jornada diária de um
advogado empregado é de 7 (sete) horas
contínuas e de 35 (trinta e cinco) horas
semanais.

QUESTÃO 09.

A equidade é um tema correlato da justiça
que diz respeito à atividade jurisdicional.
Trata-se de um conceito da filosofia do direito
que remete a Aristóteles. Segundo esse autor,
em seu livro Ética a Nicômaco, a equidade
deve ser entendida como:

A) uma correção da lei quando ela é
deficiente em razão de sua universalidade e,
por isso, não consegue abranger as
peculiaridades do caso concreto;

B) a aplicação da justiça corretiva que
distribui posses comuns, sendo caracterizada
como aquilo que é um posicionamento
intermediário entre a perda e o ganho;

C) uma forma de decisão que se baseia nas
convicções morais e filosóficas da autoridade
jurisdicional, de modo que prevaleça um
sentimento subjetivo de justiça;

D) uma forma de decidir um caso concreto
baseada na aplicação da lei nos termos de
seu enunciado, afinal o homem sem lei é o
homem ímprobo;

QUESTÃO 10.

Em sua obra “Teoria Geral do Direito e do
Estado”, Hans Kelsen, ao discutir o “conceito
de direito”, aborda a relação entre validade e
eficácia. A respeito dessa relação, sustenta
que

A) entre os conceitos de validade e de eficácia
há uma relação de identidade.

B) validade e eficácia conectam-se em
virtude de sua relação com a justiça.

C) uma norma jurídica somente pode ser
considerada válida se pertencer a uma ordem
que, no todo, é eficaz.

D) uma norma jurídica somente pode ser
considerada eficaz se pertencer a uma ordem
globalmente válida.
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QUESTÃO 11.

Quanto às ações constitucionais, assinale a
opção correta consoante o STF.

A) Cabe mandado de segurança contra atos
de gestão comercial praticados por
administradores de empresas públicas,
sociedades de economia mista e
concessionárias de serviço público.

B) No mandado de segurança preventivo, a
circunstância de a alegada ameaça de lesão
ao direito pretensamente titularizado pelo
impetrante ter-se convolado em ato concreto
acarreta perda de objeto domandamus.

C) Será cabível mandado de injunção para
que se apliquem aos militares estaduais as
normas que regulamentam o adicional
noturno dos servidores públicos civis, desde
que o direito a tal parcela remuneratória
esteja expressamente previsto na
Constituição estadual ou, no caso do Distrito
Federal, na Lei Orgânica do Distrito Federal.

D) No mandado de segurança coletivo, são
necessárias a autorização expressa dos
associados, a relação nominal destes, bem
como a comprovação de filiação prévia, para a
cobrança de valores pretéritos de título
judicial decorrente de mandado de
segurança coletivo impetrado por qualquer
entidade associativa de caráter civil.

QUESTÃO 12.

Otávio e Clóvis, respectivamente, brasileiros
naturalizado e nato, travaram intenso debate
a respeito da possibilidade, ou não, de virem a
perder a sua nacionalidade. Enquanto Otávio
(naturalizado) inclinava-se pela possibilidade,
Clóvis (nato) era irredutível em relação à
impossibilidade.

Instada a se manifestar em relação ao debate,
Inês concluiu, corretamente, que:

A) Otávio pode perder a sua nacionalidade
por ato do órgão do Poder Executivo que a
concedeu, observado o rol taxativo de
situações previstas na ordem constitucional e
na lei de regência, mas Clóvis não pode
perder a sua nacionalidade;

B) Otávio somente pode perder a sua
nacionalidade caso seja condenado pela
prática de crime hediondo ou de tráfico ilícito
de substâncias entorpecentes, enquanto
Clóvis somente pode renunciar, o que exige
um ato voluntário;

C) Otávio pode perder a sua nacionalidade na
hipótese de fraude relacionada ao processo
de naturalização ou de atentado contra a
ordem constitucional e o Estado
Democrático, enquanto Clóvis somente
poderá perdê-la caso faça o pedido expresso,
ressalvadas situações que acarretem
apatridia.

D) Otávio pode ter a sua naturalização
cancelada, enquanto Clóvis somente pode
perdê-la em caso de crime contra as
instituições democráticas, sendo exigida, em
ambos os casos, sentença judicial transitada
em julgado;
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QUESTÃO 13.

Em razão de um grande movimento da
sociedade civil organizada, foi editada, no
âmbito do Estado Alfa, a Lei estadual nº X,
que limitou a extração de recursos minerais
no território de Alfa, com o alegado objetivo
de preservar as notórias paisagens naturais ali
existentes. Apesar de muito comemorada
pela população de Alfa, foi grande a
insatisfação das sociedades empresárias que
estavam explorando essa atividade
econômica.

Sensível aos impactos da Lei estadual nº X no
ambiente sociopolítico, o Partido Político
Sigma, com legitimidade para deflagrar o
controle concentrado de constitucionalidade
perante o Supremo Tribunal Federal, solicitou
que sua assessoria jurídica analisasse a
existência, ou não, de alguma
incompatibilidade desse diploma normativo
com a Constituição da República de 1988.

Foi corretamente esclarecido ao Partido
Político Sigma que

A) a Lei estadual nº X versa sobre típico
interesse local, o que atrai a competência
legislativa municipal, logo, é inconstitucional.

B) o Estado Alfa tem competência legislativa
concorrente com a União para legislar sobre
meio ambiente, logo a Lei estadual nº X é
constitucional.

C) em razão da natureza do bem explorado
economicamente, a competência legislativa é
privativa da União, de modo que a Lei
estadual nº X é inconstitucional.

D) a constitucionalidade da Lei estadual nº X
deve ser aferida na perspectiva de existir, ou
não, lei anterior da União a respeito da
temática, sendo que, na ausência, a
competência legislativa do Estado é plena.

QUESTÃO 14.

Com o objetivo de viabilizar a mobilidade
intrínseca da federação, o Presidente da
República editou a Medida Provisória nº XX,
disciplinando o período em que é possível a
criação, a incorporação, a fusão e o
desmembramento de Municípios. Essa
Medida Provisória recebeu parecer de uma
Comissão Mista de Deputados e Senadores,
sendo apreciada, ato contínuo, em sessão
conjunta das duas Casas do Congresso
Nacional. Por fim, foi convertida, sem
alterações, na Lei nº YY, promulgada
diretamente pela Mesa do Congresso
Nacional.

À luz da sistemática constitucional, é correto
afirmar que a referida narrativa

A) não apresenta irregularidade.

B) somente apresenta irregularidade em
relação à promulgação direta pela Mesa do
Congresso Nacional.

C) somente apresenta irregularidade em
relação à forma de apreciação pelas Casas do
Congresso Nacional.

D) somente apresenta irregularidade em
relação ao objeto da Medida Provisória e à
forma de apreciação pelas Casas do
Congresso Nacional.
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QUESTÃO 15.

Acerca das emendas constitucionais, pode-se
corretamente afirmar que

A) não é admissível a impetração de
mandado de segurança por parlamentar com
a finalidade de coibir atos praticados no
processo de aprovação de emenda
constitucional incompatíveis com disposições
constitucionais que disciplinam o processo
legislativo.

B) o início da tramitação da proposta de
emenda constitucional deve ocorrer na
Câmara dos Deputados, sendo vedado que o
início se dê no Senado Federal, em razão da
natureza de casa revisora deste.

C) não é possível a aprovação de emenda
constitucional durante a vigência de
intervenção estadual.

D) não precisa ser reapreciada pela Câmara
dos Deputados expressão suprimida pelo
Senado Federal em texto de projeto que, na
redação remanescente, aprovada de ambas
as Casas do Congresso, não perdeu sentido
normativo.

QUESTÃO 16.

Partido político com representação no
Congresso Nacional ajuizou Ação Direta de
Inconstitucionalidade perante o Supremo
Tribunal Federal contra a Lei Federal
XXX/2023. Por unanimidade, o Plenário do STF
julgou procedente o pedido e declarou a
referida Lei inconstitucional.

Com base na situação hipotética narrada, e
conforme o sistema jurídico-constitucional
vigente, é correto afirmar que a decisão
definitiva de mérito proferida pelo STF na
situação em tela vincula

A) o poder Judiciário e a administração
pública direta e indireta, em todas as esferas
federativas.

B) os poderes políticos do Estado, o Executivo
e o Legislativo, no exercício de todas as suas
funções.

C) todos os poderes do Estado em nível
federal, excluindo as esferas estadual e
municipal.

D) o Presidente da República, inclusive no
exercício de suas funções de natureza
legislativa.
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QUESTÃO 17.

Em 2001, o Brasil foi condenado pela
Comissão Interamericana de Direitos
Humanos no caso Maria da Penha Maia
Fernandes versus Brasil, por omissão em
relação a crimes contra os Direitos Humanos
das mulheres.

Em razão da condenação no plano
internacional, em 2006, foi publicada a Lei nº
11.340, que trouxe mecanismos de proteção às
mulheres vítimas de violência doméstica e
familiar.

Em 2022, em consonância com a lei nacional,
foi editada no Estado de Santa Catarina a Lei
Estadual nº 18.322, fortalecendo, ainda mais, a
proteção dos direitos humanos das mulheres
vítimas de violência doméstica e familiar.

Acerca das formas de violência contra a
mulher elencadas na Lei nº 18.322/22, é
correto afirmar que

A) violência patrimonial é entendida como
qualquer conduta que configure calúnia,
difamação ou injúria.

B) violência obstétrica é todo ato praticado
pelo médico, pela equipe do hospital, por um
familiar ou acompanhante que ofenda, de
forma verbal ou física, as mulheres gestantes,
em trabalho de parto ou, ainda, no período
puerpério.

C) violência moral é entendida como
qualquer conduta que configure retenção,
subtração, destruição parcial ou total de seus
objetos, instrumentos de trabalho,
documentos pessoais, bens, valores e direitos
ou recursos econômicos, incluindo os
destinados a satisfazer suas necessidades.

D) violência psicológica é entendida como
qualquer conduta que a constranja a
presenciar, a manter ou a participar de
relação sexual não desejada, mediante
intimidação, ameaça, coação ou uso da força;
que a induza a comercializar ou a utilizar, de
qualquer modo, a sua sexualidade, que a
impeça de usar qualquer método

contraceptivo ou que a force ao matrimônio,
à gravidez, ao aborto ou à prostituição,
mediante coação, chantagem, suborno ou
manipulação; ou que limite ou anule o
exercício de seus direitos sexuais e
reprodutivos.

QUESTÃO 18.

Joana, grávida de 8 meses, é recolhida a
estabelecimento carcerário para
cumprimento de pena privativa de liberdade
já transitada em julgado.

No mês subsequente ao seu encarceramento,
a apenada entra em trabalho de parto, sendo
encaminhada para hospital público estadual
para início dos procedimentos médicos.

Visando a evitar a fuga de Joana, o agente
policial que a acompanhou tomou todas as
cautelas necessárias, algemando-a na maca
hospitalar durante todo o período em que ela
esteve internada, inclusive durante o parto.

Nesse contexto, considerando as Regras das
Nações Unidas para o Tratamento de
Mulheres Presas – Regras de Bangkok, é
correto afirmar que o uso das algemas foi

A) correto, estando em consonância com a
súmula vinculante 11 do STF, que prevê a
possibilidade de utilização do instrumento de
contenção nos casos de risco de fuga,
inclusive durante o parto.

B) incorreto, vez que o trabalho de parto
deveria ser realizado nas dependências da
penitenciária por agentes policiais, dentro da
cela da detenta, para evitar risco de fuga, o
que dispensaria o uso de algemas.

C) incorreto, visto que os instrumentos de
contenção jamais deverão ser usados em
mulheres em trabalho de parto, durante o
parto e nem no período imediatamente
posterior.

D) correto, visto que a condição de detenta
não é afastada pelo trabalho de parto,
devendo sua locomoção ser restrita em todos
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os espaços que frequentar, no interesse da
coletividade e nos limites da pena imposta.

QUESTÃO 19.

Em recente alteração legislativa, verificou-se a
criação das denominadas federações, sendo
que dois ou mais partidos políticos poderão
reunir-se em federação, a qual, após sua
constituição e respectivo registro perante o
Tribunal Superior Eleitoral, atuará como se
fosse uma única agremiação partidária, tendo
a federação abrangência

A) nacional, e os partidos reunidos deverão
permanecer a ela filiados por, no mínimo, 4
(quatro) anos, sendo que o descumprimento
deste prazo acarretará ao partido vedação de
ingressar em federação, de celebrar coligação
na eleição seguinte e, até completar o prazo
mínimo de 1 (um) ano, de utilizar o fundo
partidário.

B) nacional, e os partidos reunidos deverão
permanecer a ela filiados por, no mínimo, 4
(quatro) anos, sendo que o descumprimento
deste prazo acarretará ao partido vedação de
ingressar em federação, de celebrar coligação
nas 2 (duas) eleições seguintes e, até
completar o prazo mínimo remanescente, de
utilizar o fundo partidário.

C) nacional, e os partidos reunidos deverão
permanecer a ela filiados por, no mínimo, 4
(quatro) anos, sendo que o descumprimento
deste prazo acarretará ao partido vedação de
ingressar em federação, de celebrar coligação
na eleição seguinte e, até completar o prazo
mínimo de 2 (dois) anos, de utilizar o fundo
partidário.

D) estadual, e os partidos reunidos deverão
permanecer a ela filiados por, no mínimo, 4
(quatro) anos, sendo que o descumprimento
deste prazo acarretará ao partido vedação de
ingressar em federação, de celebrar coligação
na eleição seguinte e, até completar o prazo
mínimo de 2 (dois) anos, de utilizar o fundo
partidário.

QUESTÃO 20.

O direito de ser votado pressupõe que o
cidadão goze de condições de elegibilidade,
que sobre ele não incida causa de
inelegibilidade ou impedimento e que
satisfaça às formalidades legais no momento
do registro de sua candidatura.

Com relação ao registro de candidatura, é
correto afirmar que:

A) a ação de impugnação de registro de
candidatura tem por objetivo declarar a
inelegibilidade do candidato;

B) o candidato escolhido por convenção,
mesmo sem ter o registro deferido, é parte
legítima para a propositura de ação de
impugnação de registro da candidatura de
outros candidatos a cargos eletivos diferentes
daquele que o impugnante almeja disputar;

C) o partido coligado tem legitimidade para
isoladamente atuar em sede de ação de
impugnação de registro de candidatura, bem
como para interpor recurso;

D) por resoluções, o Tribunal Superior Eleitoral
confere a qualquer eleitor legitimidade para
apresentar notícia de inelegibilidade perante
a Justiça Eleitoral, bem como para interpor
recurso da decisão que não a acolhe;
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QUESTÃO 21.

Em viagem ao Rio de Janeiro, Paolo, italiano,
filho do embaixador da Itália no Brasil,
registrado como dependente deste, com
quem vive, foi à Lapa, onde se embriagou.
Com a capacidade psicomotora
comprometida, assumiu a direção de um
veículo e, em seguida, devido à embriaguez,
atropelou e matou uma pessoa.

Nessa situação hipotética,

A) Paolo não possui imunidade diplomática,
devendo a lei do Estado acreditante ser
aplicada com primazia sobre a lei brasileira.

B) Paolo não poderá ser punido pela lei
brasileira, pois, salvo em caso de renúncia,
possui imunidade diplomática, embora possa
ser punido pelas leis do Estado acreditante.

C) Paolo será isento de pena, seja no Brasil,
seja no Estado acreditante, pois possui
imunidade diplomática, salvo se renunciá-la.

D) embora Paolo possua imunidade
diplomática, excetuada a hipótese de
renúncia, ela se restringe aos atos de ofício,
razão pela qual ele poderá ser punido pela lei
brasileira.

QUESTÃO 22.

João, estrangeiro, residente no país há 10
anos, foi acusado de prática de crime doloso
contra a vida cometido no Brasil, tendo sido
julgado por este fato perante tribunal do júri
brasileiro. Paralelamente, foi condenado em
seu país de origem por manifestar-se,
publicamente, em contrário à política
praticada pelo Governo, o que lá é
considerado crime. Em razão dessa
condenação, a justiça estrangeira requereu ao
Brasil a extradição de João. Considerando
essa situação à luz da Constituição Federal, o
tribunal do júri

A) não poderia ter julgado João, uma vez que
o acusado é estrangeiro, embora tenha direito
à aquisição da nacionalidade brasileira, não
havendo, todavia, vedação constitucional para
que a extradição seja deferida.

B) não poderia ter julgado João, uma vez que
o acusado é estrangeiro, não tendo
preenchido os requisitos para aquisição da
nacionalidade brasileira, não podendo,
ademais, ser deferida a extradição em razão
da natureza do crime pelo qual João foi
condenado em seu país de origem.

C) não poderia ter julgado João, uma vez que
somente lhe compete julgar os crimes
culposos contra a vida, não podendo,
ademais, ser deferida a extradição em razão
do tempo de permanência de João no Brasil,
o que lhe confere direito à aquisição da
nacionalidade brasileira.

D) poderia ter julgado João, mas a extradição
não poderá ser deferida em razão da natureza
do crime pelo qual João foi condenado em
seu país de origem.
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QUESTÃO 23.

À luz das normas constitucionais
orçamentárias e financeiras, assinale a opção
correta.

A) O projeto da lei orçamentária anual é de
iniciativa exclusiva do chefe do Poder
Executivo e, em regra, é vedado ao
parlamento emendá-lo para aumentar a
despesa prevista.

B) A lei orçamentária anual não poderá conter
dispositivo estranho à previsão da receita e à
fixação da despesa, incluindo-se, nessa
proibição, a autorização para a abertura de
créditos suplementares.

C) Na gestão financeira dos recursos
repassados a título de duodécimo, é possível
transferi-los a fundos públicos.

D) A administração tem o dever de executar
as programações orçamentárias para garantir
a entrega de bens e serviços à sociedade,
delas excluídas as despesas primárias
discricionárias.

QUESTÃO 24.

Ao analisar os assuntos orçamentários, os
membros das Casas Legislativas realizam
atividades tão diversas como estudos,
avaliações, debates e consultas. Além disso,
eles buscam informações e participam de
audiências públicas com autoridades e
especialistas.

A Constituição Federal de 1988 restabeleceu a
prerrogativa de o legislador emendar o
projeto de Lei Orçamentária Anual (LOA),
principalmente no que diz respeito ao
aumento ou à criação de novas despesas.

As emendas ao projeto de LOA ou aos
projetos que o alterem podem ser aprovadas
caso

A) anulem dotações com gastos de pessoal e
encargos, serviço da dívida e transferências
tributárias intergovernamentais.

B) sejam compatíveis com o plano plurianual
ou com a lei de diretrizes orçamentárias.

C) indiquem os recursos necessários,
admitidos apenas os provenientes de
anulação de despesa, incluídas as que
incidem sobre dotações para pessoal e seus
encargos, serviço da dívida e transferências
tributárias constitucionais para Estados,
Municípios e Distrito Federal.

D) indiquem os recursos necessários,
admitidos apenas os provenientes de
anulação de despesa, excluídas as que
incidem sobre dotações para pessoal e seus
encargos, serviço da dívida e transferências
tributárias constitucionais para Estados,
Municípios e Distrito Federal.
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QUESTÃO 25.

A Prefeitura do Município “X” decidiu instalar
banheiros públicos pela cidade, como forma
de atender à população em geral e em
especial aos moradores de rua. Para financiar
a iniciativa e custear a manutenção e a
limpeza dos novos equipamentos públicos, a
Prefeitura decidiu criar taxa, no limite do valor
necessário à cobertura das despesas
esperadas, cobrada de todos os moradores da
Cidade, independentemente do uso efetivo
dos novos banheiros por cada morador, e
instituir isenção da taxa para moradores de
rua. A respeito desta situação hipotética, é
correto afirmar que

A) a Prefeitura pode cobrar a taxa dos
moradores em geral, pois as taxas podem ser
cobradas pela utilização efetiva ou potencial
de serviços públicos.

B) não é possível a instituição da isenção de
taxa pela Prefeitura, pois as taxas seguem
lógica de justiça comutativa e não de justiça
distributiva.

C) a manutenção dos novos equipamentos
públicos deveria ter sido financiada por meio
da instituição de contribuição de melhoria e
não de taxa.

D) a Prefeitura não pode cobrar taxa dos
moradores que não são usuários dos novos
equipamentos, pois não se trata de serviço
público de uso compulsório.

QUESTÃO 26.

Determinado Estado da Federação
precisando aumentar a sua arrecadação
tributária em 20 de novembro de
determinado ano, resolve alterar a base de
cálculo do ITCMD – imposto sobre
transmissão causa mortis e doação, de
quaisquer bens ou direitos, IPVA – imposto
sobre propriedade de veículos automotores e
ICMS – imposto sobre operações relativas à
circulação de mercadorias e sobre prestações
de serviços de transporte interestadual e
intermunicipal e de comunicação, ainda que
as operações e as prestações se iniciem no
exterior. Júlio, estagiário, questiona Jorge,
contador, se essas alterações de base de
cálculo poderão ser cobradas em 1º de janeiro
do ano seguinte.

Jorge responde, corretamente, que

A) apenas em relação ao IPVA – imposto
sobre propriedade de veículos automotores.

B) poderão ser cobradas do ITCMD – imposto
sobre transmissão causa mortis e doação, de
quaisquer bens ou direitos, IPVA – imposto
sobre propriedade de veículos automotores.

C) não poderão ser cobradas de nenhum dos
impostos citados pela necessidade de
respeitar a anterioridade anual e
nonagesimal.

D) poderão ser cobradas do ICMS – imposto
sobre operações relativas à circulação de
mercadorias e sobre prestações de serviços
de transporte interestadual e intermunicipal e
de comunicação.
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QUESTÃO 27.

Acerca das limitações constitucionais ao
poder de tributar, observada a jurisprudência
do STF, assinale a opção correta.

A) A sociedade de economia mista, cuja
participação acionária é negociada em bolsas
de valores, mesmo que, inequivocamente,
voltada à remuneração do capital de seus
controladores ou acionistas, está abrangida
pela regra de imunidade tributária recíproca.

B) As empresas públicas e as sociedades de
economia mista delegatárias de serviços
públicos essenciais e que não distribuam
lucros a acionistas privados nem ofereçam
risco ao equilíbrio concorrencial estão
abrangidas pela imunidade tributária
recíproca, independentemente de cobrança
de tarifa como contraprestação do serviço.

C) A instituição do adicional de alíquota do
imposto sobre circulação de mercadorias e
serviços (ICMS) destinado aos fundos
estaduais de combate à pobreza, haja vista a
autorização constitucional e a finalidade a
que se destina, não está sujeita ao princípio
da anterioridade.

D) A imunidade tributária dos livros, jornais,
periódicos e papéis destinados a sua
impressão não abrange os chamados livros
eletrônicos (e-book), nem os audiolivros, uma
vez que o texto constitucional restringiu o
benefício aos livros cujo suporte físico seja
tangível.

QUESTÃO 28.

A Fazenda Esperança é imóvel rural que tem
75% de sua área no território do Município
Alfa e 25% no território do Município Beta
(onde está situada a sede do imóvel); 20% da
área da Fazenda Esperança é reserva legal
devidamente cadastrada perante os órgãos
competentes. João, proprietário do referido
imóvel e residente em sua sede, é titular de
outros imóveis rurais, mas não está
declarando nem recolhendo devidamente o
ITR da Fazenda Esperança, tendo sofrido
execução fiscal para cobrança dessa dívida de
ITR.

Em relação ao tema, assinale a afirmativa
correta.

A) O domicílio tributário do contribuinte para
fins de ITR, nesse caso, é o Município Alfa,
onde situada a maior parte do imóvel, vedada
a eleição de qualquer outro.

B) As informações cadastrais deste imóvel
rural integram o Cadastro de Imóveis Rurais –
CAFIR, administrado pela Secretaria Especial
da Receita Federal do Brasil, que poderá, a
qualquer tempo, solicitar informações
visando à sua atualização.

C) O valor do ITR desse imóvel será apurado
aplicando-se sobre o Valor da Terra Nua – VTN
a alíquota correspondente, considerados a
área total do imóvel e o Grau de Utilização -
GU.

D) O ITR é tributo sujeito a lançamento por
declaração.
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QUESTÃO 29.

A Fazenda Nacional ajuizou execução fiscal
em face da pessoa jurídica X, sujeito passivo
devedor original da obrigação tributária.
Posteriormente, a execução fiscal foi
redirecionada para João, sócio-administrador
da pessoa jurídica X, em razão da sua
presumida dissolução irregular.

Sobre a hipótese apresentada, assinale a
afirmativa correta.

A) A dissolução irregular pode ser presumida
se a pessoa jurídica X deixou de funcionar no
seu domicílio fiscal, sem comunicação aos
órgãos competentes, legitimando o
redirecionamento da execução fiscal para
João.

B) Não cabe o redirecionamento para João,
pois o mero inadimplemento da obrigação
tributária não gera responsabilidade do
sócio-administrador da pessoa jurídica X.

C) João poderá oferecer exceção de
pré-executividade, ainda que necessária
dilação probatória, desde que não requeira
perícia.

D) Se houver penhora de bem de João, ele
terá 30 dias para opor embargos à execução,
contados da juntada aos autos do mandado
cumprido.

QUESTÃO 30.

As trigêmeas Mariana, Marcela e Miriam
foram investidas no serviço público mediante
aprovação em concursos públicos distintos na
área da tecnologia da informação: Mariana
para emprego público em empresa pública
federal, Marcela para cargo de analista
legislativo da Câmara dos Deputados e
Miriam para certa autarquia federal.

Considerando as disposições constitucionais
acerca dos agentes públicos, é correto afirmar
que

A) Miriam e Mariana devem ser submetidas
ao regime jurídico trabalhista.

B) Mariana poderia ter sido investida no
emprego público em questão sem a
realização de concurso público.

C) apenas Marcela terá direito à
disponibilidade, caso adquira a estabilidade,
na hipótese de o cargo que ocupa ser
declarado extinto ou desnecessário.

D) o regime jurídico único dos servidores
públicos federais deve ser aplicado nas
situações de Marcela e Miriam, mas não na de
Mariana.
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QUESTÃO 31.

Após ler uma reportagem que abordava um
esquema de fraude em licitações envolvendo
diversas sociedades e agentes públicos de
determinada localidade, Elano decidiu
aprofundar seus estudos acerca das
diferentes esferas de responsabilização das
condutas dos enveredados em tal
empreitada ilícita.

Acerca do tema, considerando o disposto na
Lei nº 12.846/2013 (Lei Anticorrupção) e na Lei
nº 8.429/1992, com a redação conferida pela
Lei nº 14.230/2021 (Lei de Improbidade
Administrativa), Elano concluiu corretamente
que

A) a responsabilização em ambas as esferas é
de natureza objetiva, dependendo em cada
caso de pronunciamento judicial.

B) a responsabilização em cada uma das
mencionadas esferas exige a comprovação do
dolo, ambas dependendo de
pronunciamento judicial.

C) a responsabilização com fulcro na Lei
Anticorrupção é objetiva e pode resultar em
sanções na esfera judicial, administrativa e
civil, mas a aplicação de penalidade da lei de
improbidade exige a demonstração de dolo,
submetendo-se à reserva de jurisdição.

D) a responsabilização em cada uma das
esferas exige, ao menos, o elemento culpa,
sendo que existem sanções previstas na Lei
Anticorrupção aplicáveis na esfera
administrativa, o que não ocorre com a Lei de
Improbidade, que se submete à reserva de
jurisdição.

QUESTÃO 32.

Após o devido procedimento licitatório, a
sociedade Begônia foi contratada pelo
Município de São Paulo para a realização de
uma obra de grande complexidade a ser
realizada diretamente para o contratante, ou
seja, que não diz respeito à serviço público.

Sem a autorização do Poder Público ou
previsão no edital ou no contrato, a
contratada efetuou a subcontratação da
sociedade Petúnia para a realização de
parcela da obra, consistente na
terraplanagem necessária para a
continuidade da construção, que foi
devidamente realizada.

Ao tomar conhecimento de tal fato, a
Administração se recusou a promover o
pagamento pelas atividades atinentes ao
objeto da subcontratação, sob o fundamento
de que a avença está eivada de vícios.

Diante dessa situação hipotética, à luz do
disposto na Lei nº 14.133/2021, é correto
afirmar que

A) não há vício na subcontratação,
exatamente por conta da ausência de
previsão no edital e no contrato, que exime a
contratada da obrigação de obter autorização
do Poder Público para tanto, na execução do
objeto da avença.

B) há vício na subcontratação, que não
poderia ser realizada sem a anuência do
Poder Público, mediante previsão no edital e
no contrato, de modo que a Administração
não deve pagar pelas respectivas atividades
realizadas, pois dos atos nulos não se
originam direitos.

C) há vício na subcontratação, que deveria ser
precedida de autorização do Poder Público e
licitação na modalidade concorrência, mas o
pagamento pelas atividades realizadas deve
ser efetuado, sob pena de enriquecimento
sem causa da Administração.

D) há vício da subcontratação, que apenas
pode ser realizada até o limite autorizado, em
cada caso, pela Administração, mas o
pagamento pelas atividades realizadas deve
ser efetuado, sob pena de enriquecimento
sem causa da Administração.
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QUESTÃO 33.

Um município publicou edital de licitação
para concessão, na modalidade
administrativa, da construção de uma arena
multiuso, em terreno de sua propriedade,
consignando no edital da parceria
público-privada que a gestão do futuro
equipamento seria de responsabilidade da
Associação Municipal de Turismo Local,
entidade de direito privado, sem fins
lucrativos, qualificada como organização
social. Essa hipotética licitação é

A) juridicamente inviável, pois a legislação
veda a celebração de contrato de parceria
público-privada que tenha como objeto único
a execução de obra pública.

B) inconstitucional, pois uma arena multiuso
é serviço público de competência estadual
que não pode ser custeada com recursos
públicos municipais.

C) juridicamente viável, pois a legislação
autoriza a celebração de contrato de parceria
público privada na modalidade de concessão
administrativa em que há cobrança de tarifa
do usuário.

D) ilegal, pois o terreno público municipal
deveria ser destinado à prestação de
utilidades de interesse local, como serviços de
saúde e educação.

QUESTÃO 34.

Considere que três veículos automotores,
vinculados a uma delegacia de polícia e que
são utilizados como viaturas, precisam passar
pelo serviço de manutenção. Por
determinação da Secretaria de Segurança do
Estado X, as contratações de serviços dessa
natureza serão concentradas na própria
Delegacia. Após a obtenção de alguns
orçamentos, observou-se que o serviço teria
um custo estimado em R$ 60.000,00
(sessenta mil reais). Com base na situação
hipotética e no disposto na Lei no 14.133/21, é
correto afirmar que

A) a contratação não poderá ser feita por
dispensa de licitação, pois precisaria envolver
valores inferiores a R$ 50.000,00 (cinquenta
mil reais).

B) a legislação autoriza a dispensa de licitação
para essa hipótese, mas prescreve que o
contratado e o agente público estarão
sujeitos à responsabilidade solidária por dano
ao erário, caso a contratação seja considerada
indevida por dolo, fraude ou erro grosseiro.

C) o serviço de manutenção de
equipamentos vinculados à segurança
pública conta com hipótese específica de
dispensa de licitação, devendo o processo de
contratação prever, dentre outros requisitos, a
justificativa da contratação da empresa.

D) o serviço deverá ser contratado por pregão
eletrônico, que terá como pregoeiro um
servidor público estável.
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QUESTÃO 35.

O imóvel de Maria é tombado, apenas em
nível municipal, como patrimônio histórico e
cultural da cidade. Maria, necessitando
aumentar sua renda, resolveu utilizar seu
imóvel como um hostel e, para tal, decidiu
realizar obras estruturais, inclusive com
alteração da fachada de importância
histórica, sem qualquer pedido ou
autorização do Município Alfa. Sua vizinha
arquiteta Rose, ao verificar o início das obras,
apresentou Representação, devidamente
instruída com fotos, à Prefeitura, que se
quedou inerte.

Ao tomar conhecimento dos fatos quando as
obras já estavam quase concluídas, o
Ministério Público ajuizou ação civil pública
pleiteando obrigações de fazer, não fazer e
indenizatória, em face do Município Alfa e de
Maria. Em sua defesa, o Município Alfa
reconheceu sua inércia fiscalizatória, mas
alegou que a responsabilidade é apenas de
Maria, na qualidade de proprietária do imóvel
e responsável pelas obras irregulares.

Com base na jurisprudência do Superior
Tribunal de Justiça, o magistrado deve
considerar que a responsabilidade civil do
Município Alfa, decorrente de sua omissão no
dever de fiscalização, por danos ao meio
ambiente:

A) inclusive no que tange à tutela do
patrimônio cultural, é de caráter solidário,
mas de execução subsidiária;

B) é objetiva e solidária, exceto no que tange
à tutela do patrimônio cultural, que requer a
demonstração do dolo ou culpa, por ação ou
omissão, dos infratores;

C) é de caráter solidário, mas de execução
subsidiária, exceto no que tange à tutela do
patrimônio cultural, que atrai o caráter
subsidiário e a execução solidária;

D) inclusive no que tange à tutela do
patrimônio cultural, é objetiva e de execução
solidária, de maneira que as obrigações

podem ser exigidas de quaisquer dos
responsáveis, a qualquer tempo;

QUESTÃO 36.

João e Maria, alunos do Curso de Direito de
uma universidade pública, debatiam a
necessidade de se implementar uma política
pública, em âmbito nacional, visando à tutela
do meio ambiente ecologicamente
equilibrado, em especial no que atina à seara
dos riscos desconhecidos. Caio, professor, ao
ouvir as intensas conversas, aduziu que há
um princípio que busca proteger o meio
ambiente, impondo os deveres de cautela e
de prudência diante de atividades cujos
efeitos e riscos ambientais não são
conhecidos.

Nesse cenário, é correto afirmar que Caio se
refere ao princípio do(a)

a) precaução, que dispõe de previsão
expressa na ordem jurídica pátria.

b) prevenção, que não dispõe de previsão
expressa na ordem jurídica pátria, mas é
fruto de construção doutrinária.

c) precaução, que não dispõe de previsão
expressa na ordem jurídica pátria, mas é
fruto de construção doutrinária.

d) prevenção, que dispõe de previsão
expressa na ordem jurídica pátria.
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QUESTÃO 37.

Davi, comerciante, casado com Lúcia, celebra
contrato de compra e venda de um imóvel
residencial urbano adquirido na constância
do casamento e avaliado em R$800.000,00
com Lia, arquiteta, com quem mantém um
relacionamento afetivo em segredo. A fim de
realizar o negócio sem o conhecimento de
Lúcia, Davi utilizou-se de uma outorga de
poderes por instrumento público, conferida
por Lúcia a ele meses antes.

O negócio com a Lia foi formalizado em
janeiro de 2020, pelo valor de R$80.000,00.
Três anos após, Lúcia descobre o
relacionamento de Davi com Lia e pede o
divórcio. Lia, por sua vez, preocupada em
preservar o seu patrimônio, vende o referido
imóvel para Tereza, que não sabia das
circunstâncias em que ocorrera a alienação
anterior, pelo preço de R$850.000,00.

Acerca da situação hipotética, é correto
afirmar que a compra e venda celebrada
entre Davi e Lia é negócio jurídico

A) simulado e, sendo assim, anulável no prazo
de até 2 anos após a dissolução da sociedade
conjugal, mas preserva-se o direito de Tereza.

B) dissimulado e, sendo assim, nulo, razão
pela qual Tereza perderá a propriedade do
imóvel, mas terá direito ao reembolso dos
valores pagos.

C) dissimulado e, sendo assim, anulável, razão
pela qual Tereza perderá a propriedade do
imóvel, mas terá direito ao reembolso dos
valores pagos.

D) simulado e, sendo assim, nulo, ao passo
que a doação, negócio dissimulado, é
anulável no prazo de até 2 anos após a
dissolução da sociedade conjugal, mas
preserva-se o direito de Tereza.

QUESTÃO 38.

Em março de 2003, Homero e Agatha se
casaram pelo regime da comunhão parcial de
bens. Desde o ano passado, Homero teve
ciência da infidelidade da esposa ao longo de
todo matrimônio. Diante disso, realizou no
mês passado exame de DNA de paternidade
(DNA Figerprint) de seus filhos, Emanuel, 14
(quatorze) anos, e Sophia, 10 (dez) anos. O
resultado reconheceu o vínculo biológico
entre Homero e Sophia, porém negou o
vínculo entre ele e Emanuel. Destaca-se que
desde a concepção Homero sempre foi um
pai dedicado, participando cotidianamente
da vida de seus filhos, além de ser o principal
provedor das despesas da família, o que
gerou grande afeto, respeito e admiração dos
filhos por ele. Perplexo pelo ocorrido, Homero
procura consultoria jurídica desejando o
divórcio culposo e a negatória de paternidade
com anulação do registro respectivo.

Sobre a hipótese, segundo o sistema jurídico
brasileiro, assinale a afirmativa correta.

A) Homero poderá promover a ação de
divórcio culposo com o pedido de exclusão da
adúltera a partilha dos bens.

B) A jurisprudência do Supremo Tribunal
Federal aboliu do ordenamento jurídico
brasileiro o divórcio culposo, contudo para a
propositura da ação negatória basta o exame
negativo de paternidade.

C) Para propositura da ação negatória de
paternidade, não basta o exame de DNA, que
reconhece a inexistência do vínculo biológico,
é preciso a confissão expressa da genitora,
além do consentimento expresso do
adolescente.

D) Com base na jurisprudência consolidada
do Superior Tribunal de Justiça, para ação
negatória de paternidade cumulada com
pedido de anulação de registro, é preciso
demonstrar a inexistência de relação
socioafetiva entre pai e filho.
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QUESTÃO 39.

João, pai de Daniel, Maria, José e Paulo,
morreu e deixou cinquenta milhões de reais
em patrimônio. Não deixou testamento. Ficou
constatado, por sentença penal condenatória
transitada em julgado, que Daniel, aborrecido
por ter perdido o cargo de presidente da
empresa da família, envenenou o pai,
causando-lhe a morte. Não houve ação cível
para excluí-lo da herança. Daniel tem um filho
chamado Peter, que terá que conviver com o
fato de o pai ser um assassino. Maria
renunciou à herança. Maria tem duas filhas:
Paula e Poliana. José já era morto quando da
morte do pai e tinha um filho Manoel. Paulo
teve um infarto logo após receber a notícia de
que seu pai havia sido envenenado pelo
irmão e morrido. Não tinha filhos, apenas
mulher, Cláudia, com quem foi casado pelo
regime de separação absoluta e voluntária de
bens.

Com base no enunciado, na legislação civil e
na jurisprudência dos Tribunais Superiores, é
correto afirmar que:

A) Paula e Poliana herdarão como se Maria já
fosse morta quando o pai morreu;

B) Daniel não herdará, mas será o
administrador dos bens do filho que herdará
por cabeça;

C) Cláudia não herdará porque o regime de
bens não permite;

D) Manoel herdará a quota-parte do pai.

QUESTÃO 40.

Comprimidos & Soluções Médicas Ltda.
(“Comprimidos”) obrigou-se a fornecer um
lote de remédios para Farmácia Brasil Ltda.
(“Farmácia).

Conforme os termos do negócio ajustado,
Farmácia pagou o valor integral dos produtos,
R$ 150.000,00, de maneira antecipada.
Enquanto isso, Comprimidos
comprometeu-se à entrega da mercadoria
em até 15 dias após a celebração da avença.
No entanto, por falha operacional de
Comprimidos, o lote de remédios vendido
não foi armazenado corretamente,
tornando-se impróprio para uso.

Nesse contexto, de um lado, Comprimidos
descartou os produtos que deveria entregar
e, de outro, Farmácia precisou comprá-los de
outro fornecedor, com urgência, por valor
mais alto (R$ 180.000,00).

A respeito da situação apresentada, é correto
afirmar que Comprimidos deverá

A) restituir o valor já pago pelos produtos que
seriam fornecidos, sem indenização da
diferença de R$ 30.000,00, pois tal despesa é
risco que se imputa ao credor.

B) restituir o valor já pago pelos produtos que
seriam fornecidos, bem como pagar as
perdas e danos, no valor de R$ 30.000,00.

C) restituir o valor já pago pelos produtos que
seriam fornecidos, bem como pagar as
perdas e danos, as quais têm o valor de R$
180.000,00.

D) indenizar Farmácia no valor de R$
30.000,00, sendo indevida a restituição do
valor recebido, pois, desde a celebração do
negócio, a perda da coisa é risco imputado ao
credor.
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QUESTÃO 41.

Carla contratou o seguro de vida Mulher com
cobertura por morte, acidentes pessoais e
diagnóstico de câncer junto à Seguradora
Tranquilidade. Na vigência do contrato, em 30
de novembro de 2021, Carla foi diagnosticada
com câncer de útero, sendo submetida ao
tratamento médico devido; o tratamento
ainda está em curso.

Em 1º de dezembro de 2023, quando da
segunda renovação sucessiva do contrato,
Carla identificou que teria direito a uma verba
compensatória em razão de seu diagnóstico
de câncer. Assim, observando todo o
procedimento para a regularização do
sinistro, bem como atendendo a todas as
exigências da Seguradora Tranquilidade,
incluindo o envio do diagnóstico, requer da
Seguradora Tranquilidade o pagamento do
capital estipulado. Entretanto, Carla tem seu
pedido negado pela Seguradora, sob o
argumento de que a pretensão estaria
prescrita.

Diante da situação hipotética narrada, é
correto afirmar que a recusa da Seguradora
Tranquilidade

A) não encontra respaldo legal, pois a
contagem do prazo prescricional de 1 ano fica
impedida durante o tratamento médico.

B) não encontra respaldo legal, pois o prazo
prescricional para a pretensão de Tereza é de
3 anos.

C) não encontra respaldo legal, pois o prazo
prescricional para a pretensão de Tereza é de
2 anos, contado o prazo a partir do
diagnóstico, que é o fato gerador da
pretensão.

D) encontra respaldo legal, pois o prazo
prescricional para a pretensão de Tereza é de
1 ano, contado a partir do diagnóstico, que é o
fato gerador da pretensão.

QUESTÃO 42.

Lafaiete foi curado de uma grave doença pelo
renomado dr. Andrade. A cirurgia foi realizada
de forma gratuita, no consultório particular
do médico que atendia, por caridade, pessoas
carentes. Lafaiete, mesmo não podendo arcar
com os elevadíssimos honorários do famoso
médico, doou-lhe um carro popular, de valor
ínfimo, que havia roubado há seis anos para
empregar em sua atividade habitual de
motorista de aplicativo. Dr. Andrade aceitou o
bem, ignorando seu histórico e, pouco tempo
depois, foi interpelado pelo antigo dono do
veículo que nunca esquecera o crime e, por
coincidência, foi também se consultar com o
médico. Nesse caso, é correto afirmar que
Lafaiete:

A) que houve a coisa de forma violenta, não
poderia tê-la usucapido, mas não responderá
pelo vício redibitório nem pela evicção, uma
vez que o fato de se tratar de doação
remuneratória não retira o caráter de
liberalidade do contrato;

B) usucapiu o bem durante os anos em que o
utilizou, de forma ostensiva; a par disto, não
há por que falar em evicção ou no
reconhecimento de vício redibitório (origem
ilícita) em contrato não oneroso;

C) que houve a coisa de forma violenta, não
poderia tê-la usucapido, e responderá tanto
pela evicção quanto pelo vício redibitório
(origem ilícita), cabendo ao dr. Andrade optar
pelo que lhe for mais vantajoso;

D) usucapiu o bem durante os anos em que o
utilizou, de forma ostensiva, de modo que não
há por que falar em evicção, apenas em vício
redibitório (origem ilícita) a justificar a
devolução do veículo;
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QUESTÃO 43.

Robson, adolescente de 17 anos, é apreendido
em flagrante pela prática de ato infracional
análogo ao crime de latrocínio, praticado em
coautoria com Mário, de 30 anos de idade. Os
policiais transportam Robson e Mário em
veículo do tipo camburão, com
compartimento fechado na parte traseira, na
medida em que não havia outra viatura
disponível no momento da ocorrência policial.
Finda a instrução da ação proposta em face
de Robson em virtude da prática de ato
infracional, o juiz da Infância e da Juventude
aplica ao adolescente a medida
socioeducativa de internação pelo prazo
mínimo de 1 ano. A equipe técnica da
unidade de internação sugere, no Plano
Individual de Atendimento (PIA), que Robson
continue praticando judô em centro de
treinamento localizado fora da unidade, na
medida em que o adolescente competia em
campeonatos esportivos antes da apreensão
pela prática de ato infracional. Júlio César,
diretor da unidade, impede a saída de
Robson da unidade, por entender que tal
atividade esportiva é incompatível com a
medida socioeducativa de internação e o ato
infracional é grave.

Considerando o disposto na Lei nº 8.069/1990
(ECA), é correto afirmar que:

A) a medida socioeducativa de internação
possibilita a realização de atividades externas,
a critério da equipe técnica da entidade, salvo
expressa determinação judicial em contrário;

B) considerando que o ato infracional foi
praticado mediante grave violência contra
pessoa, as reavaliações de medida podem ter
a periodicidade anual;

C) o diretor da unidade socioeducativa tem
autonomia administrativa para a tomada de
decisões acerca da execução da medida,
podendo impedir a realização de atividades
externas pelo adolescente;

D) o transporte de adolescente em
compartimento fechado de veículo policial é

autorizado pelo ECA, quando se mostrar
necessário à garantia da ordem pública;

QUESTÃO 44.

Fabrícia e Márcio são brasileiros e residem na
cidade de Paris, na França, há quinze anos,
realizando viagens ao Brasil ao final de cada
ano, para visitar seus parentes no Natal. Após
diversas tentativas não exitosas de filiação
biológica, o casal decide se habilitar à adoção
de criança brasileira, tendo em vista o forte
vínculo existente com o Brasil, apesar de
possuírem residência habitual na França. O
casal protocoliza procedimento de
habilitação à adoção na comarca onde
residem os seus parentes no Brasil, tendo
como objetivo adotar uma criança com até 10
anos de idade, sem comorbidades.

Considerando o disposto na Lei nº 8.069/1990
(ECA), é correto afirmar que a adoção
pretendida por Fabrícia e Márcio é:

A) nacional, pois o casal é brasileiro e viaja
frequentemente ao país para as festas de final
de ano;

B) nacional, com preferência em relação a
pessoas ou casais estrangeiros, nos casos de
adoção de criança brasileira;

C) internacional, pois o casal, apesar de ser
detentor de nacionalidade brasileira, possui
residência habitual na França;

D) nacional, pois o critério definidor da
natureza da adoção decorre da nacionalidade
da criança pretendida, que é brasileira, no
caso narrado;
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QUESTÃO 45.

A respeito dos Bancos de Dados e Cadastros
de Consumidores, com previsão na
legislação consumerista, assinale a
alternativa correta.

A) Operada a decadência relativa à cobrança
de débitos do consumidor, serão fornecidas,
pelos respectivos Sistemas de Proteção ao
Crédito, informações que possam impedir
novo acesso ao crédito junto aos
fornecedores, no prazo de 3 anos, contados a
partir da extinção do direito material
subjacente.

B) A abertura de ficha e dados pessoais e de
consumo será comunicada por meio
inequívoco ao consumidor, quando houver
solicitação dele.

C) O consumidor, sempre que encontrar
inexatidão nos seus dados e cadastros,
poderá exigir sua imediata correção,
devendo o arquivista, no prazo de cinco dias
úteis, comunicar a alteração aos eventuais
destinatários das informações incorretas.

D) Os bancos de dados e cadastros relativos
a consumidores são considerados entidades
de caráter privado.

QUESTÃO 46.

Considere que Patrícia colocou uma prótese
de silicone importada da marca “Top” e, seis
meses depois da cirurgia, ela começou a
sentir dores mamárias insuportáveis. Ao
investigar a causa das dores, descobriu que a
prótese de silicone havia se rompido. Patrícia
comprou o produto da Empresa
Farmacêutica Siliconex, indicada pelo seu
médico, que vende com exclusividade os
produtos da marca “Top”. Com base no
disposto no Código de Defesa do
Consumidor, é correto afirmar que

A) o médico de Patrícia vai responder
independentemente da existência de culpa
pela reparação dos danos causados, pois foi
ele quem indicou a prótese de silicone.

B) o médico de Patrícia vai responder
independentemente da existência de culpa
pela reparação dos danos causados, pois foi
ele o responsável pelo procedimento
cirúrgico.

C) como já se passaram mais de três meses
da cirurgia, Patrícia não poderá pedir a
reparação dos danos.

D) a Empresa Farmacêutica Siliconex será
responsabilizada, independentemente da
existência de culpa, pela reparação dos danos
causados, caso o fabricante e o importador
não puderem ser identificados.
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QUESTÃO 47.

A luz do que dispõe o Código Civil e
considerando a jurisprudência do Superior
Tribunal de Justiça (STJ), no que se refere a
estabelecimento empresarial e sucessão
empresarial, assinale a opção correta.

A) O estabelecimento consiste no local onde
se exerce a atividade empresarial, que poderá
ser físico ou virtual e, no segundo caso, o
endereço informado para fins de registro
poderá ser o endereço do empresário
individual ou o de um dos sócios da
sociedade empresária.

B) Os efeitos do contrato que tenha por
objeto a alienação, o usufruto ou o
arrendamento do estabelecimento somente
produzirão efeitos, em relação a terceiros,
após a necessária averbação à margem da
inscrição do empresário ou da sociedade
empresária, no Registro Público de Empresas
Mercantis, sendo dispensada a publicação na
imprensa oficial.

C) Na hipótese de sucessão empresarial, a
responsabilidade da sucessora inclui os
tributos devidos pela empresa sucedida e as
respectivas multas referentes a fatos
geradores ocorridos até o fim do exercício
financeiro anterior à sucessão.

D) Havendo autorização expressa, o alienante
do estabelecimento poderá fazer
concorrência ao adquirente antes de
decorridos cinco anos subsequentes à
transferência.

QUESTÃO 48.

À luz do disposto no Código Civil, assinale a
opção correta em relação aos tipos
societários.

A) No caso das cooperativas, a caracterização
do tipo societário dependerá do objeto por
elas exercido.

B) Nas sociedades simples, a atividade
constitutiva do objeto social é exercida pelo
sócio ostensivo, em nome próprio e exclusiva
responsabilidade.

C) A sociedade em conta de participação é
um exemplo de sociedade personificada,
devendo ser sempre averbadas as alterações
promovidas no contrato social.

D) Diferentemente das sociedades simples, a
constituição de sociedade em conta de
participação não depende de formalidade.
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QUESTÃO 49.

Distribuidora de Laticínios Mantena Ltda.
sacou, em 30/11/2017, duplicata de venda em
face de Mercado Conselheiro Pena Ltda., no
valor de R$ 8.700,00 (oito mil e setecentos
reais), com vencimento em 02/02/2018. A
duplicata não foi aceita nem o pagamento foi
efetuado no vencimento.

Em 07/05/2022, o título foi levado a protesto e
o sacado intimado de sua apresentação no
dia seguinte.

Em 09/05/2022, o sacado apresentou ao
tabelião suas razões para impedir o protesto,
limitando-se a invocar a prescrição da
pretensão à execução da duplicata, tendo em
vista as datas de vencimento e apresentação
a protesto. O protesto foi lavrado em
10/05/2022.

Consideradas as datas e os fatos narrados,
assinale a afirmativa correta.

A) Está prescrita a pretensão à execução da
duplicata em razão do decurso de mais de 3
(três) anos da data do vencimento do título.

B) O protesto do título não poderia ser
lavrado, pois é dever do tabelião verificar a
ocorrência de prescrição ou caducidade,
providência determinada pela Lei de
Protestos.

C) O sacado ficou desonerado de
responsabilidade por não ter o título sido
apresentado a protesto nos 30 (trinta) dias
seguintes após o vencimento.

D) Não está prescrita a pretensão à execução
da duplicata em razão de não ter decorrido
mais de 5 (cinco) anos da data do vencimento
do título.

QUESTÃO 50.

Na sentença de falência de Azulejos e
Revestimentos Naviraí Ltda., o juiz fixou o
termo legal em noventa dias anteriores ao
pedido de recuperação judicial. O
administrador judicial, ao examinar a relação
de credores, verificou a outorga de garantia
real ao Banco Rochedo S/A, financiador do
devedor no curso da recuperação judicial,
com base em previsão contida no plano de
recuperação aprovado. Não foi constatado
consilium fraudis no negócio e sua realização
se deu dentro do termo legal, tendo o
devedor recebido os recursos
correspondentes. Considerados esses fatos e
as disposições da legislação falimentar, é
correto afirmar que a garantia outorgada pelo
devedor ao Banco Rochedo S/A, realizada
com previsão no plano de recuperação
aprovado:

A) não poderá ser declarada ineficaz perante a
massa falida após a consumação do negócio
jurídico, com o recebimento dos recursos
correspondentes pelo devedor;

B) não poderá ser declarada ineficaz perante
a massa falida com o recebimento dos
recursos correspondentes pelo devedor, mas
poderá ser anulada provando-se o prejuízo
aos credores existentes à época da concessão
da recuperação judicial;

C) é objetivamente ineficaz perante a massa
falida, tenha ou não o Banco Rochedo S/A
conhecimento do estado de crise
econômico-financeira do devedor, seja ou não
intenção deste fraudar credores;

D) não poderá ser declarada ineficaz perante
a massa falida após a consumação do
negócio jurídico, por ter sido realizada em
favor de credor extraconcursal;
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QUESTÃO 51.

Domiciliada em São Paulo, a empresa Alfa,
que tem por objeto social a construção civil,
foi autuada pela Secretaria da Fazenda
Municipal de Camaçari, por deixar de recolher
ISS, em um dado período de apuração, em
relação a serviços prestados na
municipalidade.

No auto de infração, a autoridade
administrativa, de ofício, responsabilizou
solidariamente os sócios gestores da
empresa, também domiciliados em São
Paulo, por ter constatado que eles haviam
cometido infração à lei, após regular processo
administrativo no qual lhes foi assegurado o
contraditório.

Ao término do processo administrativo, os
autos foram encaminhados à Procuradoria do
Município de Camaçari, que procedeu à
inscrição da empresa Alfa em dívida ativa e
ajuizou execução fiscal, atribuindo à causa o
valor de 300 salários mínimos,
correspondente ao valor atualizado do débito.
Por fim, requereu a citação da referida
empresa e dos seus sócios gestores, para
pagarem a dívida.

Acerca dessa situação hipotética, assinale a
opção correta.

A) A execução fiscal deve ser proposta
necessariamente no foro de domicílio dos
réus.

B) Os advogados da empresa e dos sócios só
poderão acessar os autos da execução fiscal
se apresentarem procuração com poderes
gerais para o foro.

C) Na situação em apreço, será dispensada a
instauração do incidente de desconsideração
da personalidade jurídica para
responsabilização dos sócios pelo débito da
empresa.

D) A situação hipotética em questão retrata
exemplo de litisconsórcio passivo unitário.

QUESTÃO 52.

Matilda sofreu um acidente de carro e
necessita de uma cirurgia de urgência, mas,
ao dar entrada no hospital, descobre que o
seu plano de saúde não concedeu a
autorização para a realização da cirurgia.
Diante da urgência, Matilda opta por propor
uma ação judicial pedindo tutela antecipada
em caráter antecedente, nos termos do artigo
303 do Código de Processo Civil, para
autorizar a cirurgia imediatamente e evitar
risco de morte. O juiz concede a tutela
antecipada para autorizar a cirurgia
imediatamente.

Diante da situação hipotética, Matilda

A) deverá aditar a petição inicial, com a
complementação de sua argumentação, a
juntada de novos documentos e a
confirmação do pedido de tutela final em 30
(trinta) dias ou em outro prazo maior que o
juiz fixar.

B) deverá indicar na petição inicial o valor da
causa, que deve levar em consideração o
pedido de tutela final.

C) não poderá indicar que seu pedido é
limitado ao requerimento da tutela
antecipada, tendo em vista o princípio da
acessoriedade necessária da tutela provisória.

D) poderá aditar a petição inicial nos mesmos
autos, mediante recolhimento de custas
processuais complementares.
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QUESTÃO 53.

José ajuizou ação de procedimento comum
em face de João, manifestando interesse na
autocomposição. Após verificar que a petição
inicial preenche todos os requisitos essenciais
e não sendo caso de improcedência liminar
do pedido, o juiz designou audiência de
conciliação.

Sobre o caso acima, é correto afirmar que

A) o não comparecimento injustificado do
autor ou do réu à audiência de conciliação é
considerado ato atentatório à dignidade da
justiça e será sancionado com multa de até
cinco por cento da vantagem econômica
pretendida ou do valor da causa, revertida em
favor da parte adversa.

B) João poderá manifestar seu desinteresse
na audiência de conciliação por meio de
petição, apresentada com 15 (quinze) dias de
antecedência, contados da data da audiência.

C) a pauta das audiências de conciliação ou
de mediação será organizada de modo a
respeitar o intervalo mínimo de 30 (trinta)
minutos entre o início de uma e o início da
seguinte.

D) a audiência de conciliação deverá ser feita
com antecedência mínima de 30 (trinta) dias,
devendo ser citado João com pelo menos 20
(vinte) dias de antecedência.

QUESTÃO 54.

André intentou em face de Bruno ação de
execução fundada em nota promissória
representativa de uma dívida vencida e não
paga.

Depois do juízo positivo de admissibilidade da
ação e da regular citação de Bruno para
pagar a dívida no prazo legal, a que se
seguiram a sua postura inerte e a penhora de
um dos imóveis de sua propriedade, foi
providenciada, na matrícula do bem, a
averbação da pendência do processo e do ato
de constrição.

Na sequência, Bruno entrou em tratativas
com Carlos para lhe vender o imóvel antes
penhorado. Mesmo tendo extraído as
certidões necessárias, Carlos se interessou
pela oferta e decidiu comprar o bem,
pagando o preço exigido por Bruno.

Nesse cenário, é correto afirmar que:

A) não pode ser presumida a fraude à
execução, pois a averbação, na matrícula do
imóvel, da pendência do feito e da efetivação
da penhora é ato que carece de previsão
legal;

B) caso alegue que a alienação do bem
ocorreu em fraude à execução, caberá a
André ajuizar ação própria para obter o
reconhecimento do vício;

C) antes de decidir sobre a ocorrência, ou não,
de fraude à execução, o juiz deverá
determinar a intimação de Carlos, que, no
prazo legal, poderá se valer de embargos de
terceiro;

D) para que fique configurada a fraude à
execução, André tem o ônus de comprovar
um conluio entre Bruno e Carlos, voltado para
subtrair o imóvel da futura expropriação
judicial;
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QUESTÃO 55.

Rafael ajuizou demanda em face de
Bernardo e Célio, pleiteando a anulação de
contrato que alegadamente havia celebrado
com ambos, sob o fundamento de que
haviam ficado caracterizados diversos vícios
que comprometiam a validade do negócio
jurídico. Apreciando a petição inicial, o juiz
da causa, lendo detidamente o contrato que
a instruíra, constatou que, além de Rafael,
Bernardo e Célio, também o haviam
celebrado Danilo e Eugênio. Assim,
determinou o magistrado a intimação de
Rafael para que, sob pena de extinção do
feito sem resolução do mérito, emendasse a
sua peça vestibular, de modo a incluir Danilo
e Eugênio no polo passivo da relação
processual, requerendo a citação de um e
outro, o que foi atendido pelo autor.

Contudo, diante das extremas dificuldades
encontradas para a localização de Danilo e
Eugênio, Rafael protocolizou petição em que
afirmava que a inclusão de ambos no feito
estava comprometendo a rápida solução do
litígio, pondo em risco a própria efetividade
da futura tutela jurisdicional. Não obstante, o
juiz rejeitou o requerimento autoral de
limitação do litisconsórcio passivo.

Nesse quadro, é correto afirmar que:

A) agiu equivocadamente o juiz ao
determinar a intimação do autor para
emendar a petição inicial, pois a matéria não
está sujeita à cognição ex officio do órgão
judicial;

B) a decisão que indeferiu a limitação do
litisconsórcio é insuscetível de impugnação
por via recursal típica, podendo ser manejado
o mandado de segurança para alvejá-la;

C) a decisão que indeferiu a limitação do
litisconsórcio é impugnável pelo recurso de
agravo de instrumento, que, caso seja
manejado, deverá ser desprovido;

D) ao constatar a ausência de litisconsortes
necessários, poderia o juiz diretamente
incluí-los no polo passivo, sem a necessidade

de ordenar a vinda de emenda à petição
inicial;

QUESTÃO 56.

Os embargos de terceiro são espécie de
procedimento especial, destinado à defesa
dos interesses de quem, não sendo parte no
processo, sofrer constrição ou ameaça de
constrição de bens que possua ou sobre os
quais tenha direito incompatível com o ato
constritivo.

Sobre os embargos de terceiro, é correto
afirmar que:

A) os embargos de terceiro podem ser
opostos no prazo de 15 (quinze) dias a contar
da ciência do ato de constrição, sob pena de
preclusão.

B) os embargos serão submetidos à livre
distribuição, diante do princípio do juiz
natural.

C) o proprietário fiduciário não é parte
legítima para opor embargos de terceiro, por
se tratar de propriedade resolúvel.

D) os embargos poderão ser contestados no
prazo de 15 (quinze) dias, findo o qual se
seguirá o procedimento comum.



Simulado Revisão Nocaute OAB
Revisão gratuita para a 1ª fase OAB 41

@viciodeumaestudante
28

QUESTÃO 57.

O policial Ermano e sua filha de dois anos
caminhavam em uma rua quando se
depararam com um cão Rottweiler que era
guiado por seu tutor, Ronaldo. O cão atacou
Ermano e a filha, ainda que Ronaldo tentasse
controlar o animal. Ermano, que portava uma
arma de fogo, disparou-a para proteger a filha
e, embora o alvo fosse o cão, o projétil
ricocheteou e atingiu Ronaldo, que faleceu
em decorrência do ferimento, tendo ficado
constatado que Ermano não tinha outra
alternativa para evitar o ataque do cão contra
sua filha.

Nessa situação hipotética, Ermano agiu

A) em legítima defesa putativa, devendo
responder, contudo, pela morte de Ronaldo.

B) em aberratio ictus, amparado por uma
causa excludente de culpabilidade.

C) em estado de necessidade exculpante,
devendo responder, contudo, pela morte de
Ronaldo.

D) em estado de necessidade e não deve
responder, na esfera penal, pela morte de
Ronaldo.

QUESTÃO 58.

Adonis, 71 anos, reside sozinho em um bairro
violento. Certo dia, percebeu que um homem
desconhecido, portando uma arma de fogo
na cintura, ingressou em seu terreno na
calada da noite. Ao perceber que o indivíduo
caminhava desorientado em seu quintal,
Adonis, temendo por sua integridade física e
sua vida, desferiu um disparo de arma de
fogo na perna da vítima. Quando se
aproximou da vítima, caída ao chão,
constatou que se tratava de seu vizinho
Heitor, que havia entrado no seu imóvel por
engano, em razão de estar alcoolizado. Heitor
foi hospitalizado, porém recebeu alta no
mesmo dia. Diante do cenário descrito, é
correto afirmar que

A) deve ser reconhecida a exclusão da
ilicitude pela legítima defesa.

B) deve ser afastada a culpabilidade, em razão
da ausência de potencial conhecimento da
ilicitude do fato.

C) deve ser afastada a culpabilidade, em razão
de inexigibilidade de conduta diversa.

D) Adonis está isento de pena, em razão da
descriminante putativa por erro de tipo
inevitável.

QUESTÃO 59.

Suspeito de ter atentado contra a vida de
duas pessoas, Juvenal viu sua residência ser
alvo de busca e apreensão, operação na qual
foram encontradas duas armas de fogo de
uso permitido, de mesmo modelo, obtidas
ilegalmente. Após exame pericial,
constatou-se compatibilidade entre a bala
extraída do corpo de uma das vítimas
sobreviventes com as armas encontradas na
casa de Juvenal. Periciadas, ambas foram
consideradas aptas. A segunda vítima, apesar
de também ter sido alvo de disparos, não foi
atingida, mas o veículo em que se encontrava
sofreu danos. Em condenação, foram
reconhecidas torpeza, dissimulação e
confissão espontânea de Juvenal.

Considerando a situação hipotética
precedente, assinale a opção correta.

A) A dissimulação, quando utilizada como
agravante, sobrepõe-se à confissão
espontânea na segunda fase da dosimetria.

B) No caso em apreço, é inviável a aplicação
do princípio da consunção sobre o delito de
posse ilegal de arma de fogo.

C) É inviável a aplicação da continuidade
delitiva para crimes dolosos contra a vida.

D) Na hipótese de erro de execução do crime,
uma vez que Juvenal atingiu coisa de valor da
vítima sem alcançá-la, prevalece o crime de
dano.
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QUESTÃO 60.

Tício, reincidente em crime doloso, foi
condenado, em sentença transitada em
julgado, pela prática do crime de corrupção
passiva, a uma pena final inferior a quatro
anos e multa, sendo certo que todas as
circunstâncias judiciais lhe são favoráveis.

Nesse cenário, considerando as disposições
do Código Penal e o entendimento
dominante dos Tribunais Superiores, é correto
afirmar que Tício iniciará o cumprimento da
pena no regime

A) semiaberto, porquanto a pena aplicada é
inferior a quatro anos e as circunstâncias
judiciais lhe são favoráveis.

B) aberto, porquanto a pena aplicada é
inferior a quatro anos e as circunstâncias
judiciais lhe são favoráveis.

C) fechado, porquanto o crime foi praticado
contra a Administração Pública.

D) semiaberto, porquanto o crime de
corrupção passiva é punido com detenção.

QUESTÃO 61.

João foi convidado por Murilo para fornecer
comida para um grupo de sequestradores
durante o período em que a vítima, Marcela,
ficaria em cativeiro. Segundo o convite de
participação feito por Murilo, o grupo de
criminosos pretendia manter a vítima
sequestrada até a obtenção de um preço de
resgate ou no máximo por uma semana,
ocasião em que a libertariam mesmo sem
obtenção da vantagem almejada.

De qualquer forma, seria necessário alimentar
todos os sequestradores e a vítima durante
este período. Para isso, Murilo pagaria R$
200,00 (duzentos reais) por dia a João,
independentemente de o preço de resgate
ser efetivamente recebido. João aceitou o
convite e forneceu a comida conforme
combinado. No entanto, durante o sequestro,
os criminosos acabaram matando a vítima
Marcela porque sua família não pagou o
preço de resgate.

Diante da situação narrada, assinale a
afirmativa correta.

A) João não responderá por crime algum
porque fornecer comida não é um ato
criminoso.

B) João responderá pelo sequestro e pela
morte de Marcela com a mesma pena que
todos os sequestradores.

C) João responderá pelo sequestro e pela
morte de Marcela, mas com a pena reduzida
no que se refere ao resultado morte.

D) João responderá pelo sequestro, mas não
responderá pela morte.
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QUESTÃO 62.

No dia 8 de janeiro de 2023, Alecrim Dourado
de Moreira Bragança foi a um salão de beleza
fazer manicure, dizendo que precisava se
preparar para um grande evento. Foi atendido
por Neide, mulher negra, que começou a
trabalhar naquele estabelecimento na
mesma semana. Alecrim Dourado de Moreira
Bragança solicitou à gerente do salão de
beleza que não fosse atendido pela nova
funcionária. Ao ser questionado dos motivos,
disse em alto tom, encarando Neide, que
tinha nojo de pessoas que pareciammacacas.
Neide ao ouvir a fala do Sr. Alecrim Dourado
de Moreira Bragança, deu voz de prisão em
flagrante por racismo e chamou a polícia.
Alecrim Dourado de Moreira Bragança foi
preso e conduzido à presença da autoridade
policial.

Diante dessa situação problema, a autoridade
policial deve autuar o flagrante e proceder
nos seguintes termos:

A) Alecrim Dourado de Moreira Bragança será
autuado pelo crime de racismo, previsto no
Art. 10 da Lei federal nº 7.716/1989, alterada
pela Lei nº 14.532, de 11 de janeiro de 2023, ao
recusar atendimento em salões de
cabeleireiros; a autoridade policial plantonista
fixará fiança concedendo liberdade provisória
ao flagranteado;

B) Alecrim Dourado de Moreira Bragança será
autuado pelo crime de injúria racial,
capitulado no Art. 140, §3º, do Código Penal,
por injuriar alguém utilizando elementos
referentes a raça, cor ou etnia; a autoridade
policial plantonista fixará fiança concedendo
liberdade provisória ao flagranteado;

C) Alecrim Dourado de Moreira Bragança será
autuado pelo crime de racismo, previsto no
Art. 10 da Lei federal nº 7.716/1989, alterada
pela Lei nº 14.532, de 11 de janeiro de 2023, ao
recusar atendimento em salões de
cabeleireiros; a autoridade policial plantonista
não poderá fixar fiança e ele ficará preso,

aguardando audiência de custódia, em razão
da inafiançabilidade da conduta;

D) Alecrim Dourado de Moreira Bragança será
autuado pelo crime de racismo, previsto no
Art. 2º-A da Lei federal nº 7.716/1989, alterada
pela Lei nº 14.532, de 11 de janeiro de 2023, por
injuriar alguém utilizando elementos
referentes a raça, cor ou etnia; a autoridade
policial plantonista não poderá fixar fiança e
ele ficará preso, aguardando audiência de
custódia, em razão da inafiançabilidade da
conduta;

QUESTÃO 63.

Thiago agrediu verbal e fisicamente sua
esposa Nicole, após crise de ciúmes. Ato
contínuo, Nicole comunicou o fato à
autoridade policial, que instaurou inquérito
policial.

Finda a investigação, entendendo presentes a
autoria e materialidade do fato típico, o
delegado de polícia indiciou Thiago pelo
crime de lesão corporal decorrente da
condição do sexo feminino, o qual, segundo o
art. 129, § 13, do Código Penal, é punido com
pena de reclusão, de um ano a quatro anos.

Recebidos os autos no Ministério Público,
tanto Thiago quanto Nicole informaram ao
promotor de justiça com atribuição para o
caso que o ocorrido havia sido uma situação
pontual. Outrossim, Nicole disse que não
desejava ver Thiago sendo processado
criminalmente.

Em tal contexto, caberá ao promotor de
justiça propor

A) acordo de não persecução penal, desde
que necessário e suficiente à reprovação e
prevenção do crime, cumpridas as condições
estabelecidas no acordo.

B) transação penal, nos termos da Lei nº
9.099/1995, uma vez que a infração penal
praticada por Thiago é de menor potencial
ofensivo, não cabendo a celebração de acordo
de não persecução penal na hipótese.
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C) ação penal, pois incabível a celebração de
acordo de não persecução penal,
exclusivamente em razão da pena aplicável
em abstrato à infração penal.

D) a ação penal, pois incabível a celebração
de transação penal, bem como de acordo de
não persecução penal na situação narrada,
diante da natureza da infração penal

QUESTÃO 64.

Antônio e Bernardo praticaram um
estelionato na cidade de Blumenau – SC.
Cinco dias depois, no momento da divisão do
produto do crime, em Florianópolis – SC,
Antônio matou Bernardo, de modo a
assegurar a vantagem do crime precedente, e
dirigiu de carro com o corpo até a cidade de
São José – SC, onde enterrou Bernardo em
um aterro sanitário.

Nessa situação hipotética, a competência
para julgar os crimes será

A) do Tribunal do Júri de Florianópolis – SC
para julgar o homicídio doloso, da Vara
Criminal de Blumenau – SC, para o
estelionato, e do Tribunal do Júri de São José
– SC, para a ocultação de cadáver.

B) do Tribunal do Júri de Blumenau – SC.

C) do Tribunal do Júri de São José – SC.

D) do Tribunal do Júri de Florianópolis – SC.

QUESTÃO 65.

João e Maycon são réus em processo penal
deflagrado em razão da suposta prática do
crime de tráfico de drogas. Por ocasião da
audiência de instrução e julgamento, após a
coleta dos depoimentos dos policiais
militares, passou-se ao interrogatório dos
acusados, os quais foram cientificados do
direito constitucional de permanecer em
silêncio.

João admitiu que possuía material
entorpecente em sua mochila, aduzindo que

é usuário e consumiria as drogas. Maycon, por
sua vez, afirmou que, de fato, estava
traficando no dia dos fatos.

Após as alegações finais das partes, o juiz
julgou procedente a pretensão punitiva
estatal deduzida na denúncia, condenando
os acusados pela prática do crime de tráfico
de drogas.

O magistrado não utilizou, na fundamentação
da sentença, a confissão de Maycon,
justamente para que este não tivesse direito à
atenuante da confissão, visando à aplicação
de uma pena mais alta.

Dessa forma, ao dosar as sanções, o juiz não
reconheceu, em relação aos dois acusados, a
atenuante da confissão espontânea.

Nesse cenário, considerando as disposições
do Código Penal e o entendimento
dominante e mais recente do Superior
Tribunal de Justiça, é correto afirmar que:

A) em relação ao acusado João, o juiz atuou
de forma adequada, considerando que este
não confessou a prática do tráfico de drogas,
mas a mera posse do material entorpecente
para uso próprio. No mesmo sentido, o
magistrado agiu de maneira correta no que
atina ao réu Maycon, porquanto o sistema de
justiça deve, por meio da pena, desincentivar
os crimes no contexto da Lei de Drogas;

B) em relação ao acusado João, o juiz atuou
de forma adequada, considerando que este
não confessou a prática do tráfico de drogas,
mas a mera posse do material entorpecente
para uso próprio. No mesmo sentido, o
magistrado agiu de maneira correta no que
atina ao réu Maycon, porquanto não utilizou,
na fundamentação da sentença, a sua
confissão espontânea;

C) em relação ao acusado João, o juiz atuou
de forma adequada, considerando que este
não confessou a prática do tráfico de drogas,
mas a mera posse do material entorpecente
para uso próprio. Por outro lado, o magistrado
agiu de maneira errônea no que atina ao réu
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Maycon, porquanto o último confessou a
prática do crime, fazendo jus ao redutor;

D) em relação ao acusado João, o juiz atuou
de forma inadequada, considerando que ele
confessou a posse do material entorpecente,
mesmo que para uso próprio. Por outro lado,
o magistrado agiu de maneira correta no que
atina ao réu Maycon, porquanto não utilizou,
na fundamentação da sentença, a sua
confissão espontânea;

QUESTÃO 66.

Guilherme, titular de uma Vara Criminal,
verificando a existência de requerimento do
Ministério Público, no curso de um processo
que apura a prática do crime de homicídio
qualificado, decretou a prisão preventiva do
suposto autor do fato. Dois meses após o
cumprimento do mandado de prisão, o juiz,
analisando detidamente os autos, entende
que a prisão preventiva não mais se justifica.

Nesse cenário, considerando as disposições
do Código de Processo Penal, é correto
afirmar que o juiz:

A) não pode, de ofício, revogar a prisão
preventiva do acusado, sob pena de ofensa ao
sistema acusatório. No entanto, caso o juiz
revogue a prisão provisória, de ofício, posterior
requerimento do Ministério Público ou da
defesa técnica no mesmo sentido tem o
condão de sanar o vício existente;

B) pode, de ofício, revogar a prisão preventiva
do acusado, inexistindo ofensa ao sistema
acusatório. Por outro lado, caso surjam novas
razões que justifiquem a prisão preventiva, o
juiz não poderá decretá-la de ofício,
dependendo de requerimento do Ministério
Público;

C) pode, de ofício, revogar a prisão preventiva
do acusado, inexistindo ofensa ao sistema
acusatório. Caso surjam novas razões que
justifiquem a prisão preventiva, o juiz poderá
decretá-la de ofício, mesmo sem qualquer
requerimento;

D) não pode, de ofício, revogar a prisão
preventiva do acusado, sob pena de ofensa ao
sistema acusatório. Exige-se, então,
requerimento do Ministério Público ou da
defesa técnica para que haja a revogação da
prisão provisória;

QUESTÃO 67.

Determinado conjunto de agentes foi
denunciado pela prática dos crimes previstos
nos Arts. 317 e 333, ambos do Código Penal, e
Art. 1º, caput e §2º, I, da Lei Federal nº
9.613/1998. O juiz de direito, todavia, rejeitou a
denúncia, sob o fundamento de que as
provas colhidas eram nulas, porquanto
considerou serem decorrentes de
investigação que transcorreu
clandestinamente durante dois anos sem
nenhuma supervisão do Poder Judiciário.
Diante disso, entendeu faltar justa causa para
o exercício da ação penal, por não haver
outras provas autônomas em desfavor dos
imputados. O Ministério Público estadual
então interpôs recurso em sentido estrito
contra essa decisão, ocasião em que pleiteou
a sua reforma para que fosse recebida a
denúncia. Ao fazer a análise de
admissibilidade, o magistrado assinalou faltar
interesse recursal por ausência de
impugnação específica de todos os
fundamentos da decisão recorrida, razão pela
qual não admitiu o recurso.

Contra a referida decisão, é cabível:

A) apelação;

B) apelação residual;

C) recurso em sentido estrito;

D) carta testemunhável;
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QUESTÃO 68.

Jaime figura como autor do fato do crime de
lesão corporal leve praticado em face de
Fernando, em feito que tramita junto ao
Juizado Especial Criminal.

Nessa hipótese, no tocante à fase preliminar e
ao procedimento sumaríssimo no Juizado
Especial Criminal, é correto afirmar que:

A) o acordo de composição civil dos danos
homologado não acarreta a renúncia ao
direito de representação por parte de
Fernando;

B) o não oferecimento da representação na
audiência preliminar não implica decadência
do direito por parte de Fernando, que poderá
ser exercido no prazo previsto em lei;

C) o Ministério Público poderá propor a Jaime
acordo de não persecução penal se este já
houver sido beneficiado nos últimos cinco
anos;

D) o juiz, recebendo a denúncia, poderá de
ofício oferecer a suspensão condicional do
processo a Jaime, se não o fizer o Ministério
Público;

QUESTÃO 69.

Gláucia trabalhava em atividade que lhe
garantiu a concessão de aposentadoria
especial em 2023. Após receber a 1ª
aposentadoria, informou ao empregador que
desejava continuar trabalhando, sendo então
transferida para outro setor da empresa no
qual havia agente insalubre diverso daquele
que ensejou a sua aposentadoria especial.

Considerando o caso concreto, as normas de
regência e o entendimento consolidado do
STF, marque a afirmativa correta.

A) A empregada passará a ter direito a 50% do
valor da aposentadoria especial, que terá
natureza indenizatória, portanto livre de
tributação, e quando deixar definitivamente o
serviço voltará a receber os 100%.

B) Gláucia permanecerá recebendo a
aposentadoria especial porque não mais
submetida ao agente que ensejou a
aposentação precoce, mas por continuar na
labuta sofrerá incidência de INSS sobre o
salário da ativa.

C) Gláucia não perderá a aposentadoria
especial porque não mais submetida ao
agente que ensejou a aposentação precoce,
sendo que por ser aposentada não haverá
recolhimento de INSS sobre a aposentadoria.

D) O benefício cessará, sendo irrelevante que
o agente agressor seja diferente daquele que
ensejou a aposentação precoce.
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QUESTÃO 70.

João é prestador de serviços e trabalha de
forma eventual na cidade de Aracaju
realizando pequenos reparos, reformas e
pequenas construções imobiliárias. Entende
que, como não trabalha com “carteira
assinada”, não tem qualquer obrigação de
fazer a sua inscrição junto ao INSS ou de
realizar contribuições previdenciárias.

Acerca da situação hipotética apresentada,
assinale a opção correta.

A) Juridicamente, João é um segurado
obrigatório contribuinte individual e, nesta
condição, deverá realizar sua inscrição no
sistema previdenciário e recolher as
contribuições devidas.

B) A situação descrita enquadra João na
categoria de segurado facultativo e, portanto,
dispensado de contribuir para a previdência
social.

C) João deverá se inscrever no sistema
previdenciário como segurado obrigatório na
modalidade trabalhador avulso, devendo,
portanto, realizar as contribuições
previdenciárias pretéritas obrigatoriamente.

D) Em razão da eventualidade do trabalho
realizado, não há a possibilidade de João se
inscrever no sistema previdenciário, nem
mesmo como segurado facultativo.

QUESTÃO 71.

Com referência à prestação de serviços pelo
empregado em regime de teletrabalho,
assinale a opção correta de acordo com a CLT.

A) O comparecimento do empregado, de
modo habitual, às dependências do
empregador para a realização de atividades
específicas que exijam a presença do
empregado no estabelecimento
descaracteriza o regime de teletrabalho ou
trabalho remoto.

B) O empregado submetido ao regime de
teletrabalho ou trabalho remoto apenas
poderá prestar serviços por produção ou
tarefa.

C) Considera-se teletrabalho ou trabalho
remoto a prestação de serviços fora das
dependências do empregador, de maneira
preponderante ou não, com a utilização de
tecnologias de informação e de comunicação
que, por sua natureza, não configure trabalho
externo.

D) Na hipótese da prestação de serviços em
regime de teletrabalho ou trabalho remoto
por jornada, não se aplicará o disposto no
capítulo que trata da duração do trabalho.
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QUESTÃO 72.

Pedro, assistente administrativo na empresa
Alpha, labora das 8 h às 18 h, de segunda-feira
a sexta-feira, com 30 min de intervalo diário, e
de 8 h às 12 h aos sábados, sem qualquer
intervalo.

Nessa situação hipotética,

A) o tempo despendido por Pedro desde a
sua residência até a efetiva ocupação do
posto de trabalho e para o seu retorno, desde
que em transporte fornecido pelo
empregador, deve ser computado na jornada
de trabalho.

B) poderão ser acrescidas horas extras à
jornada diária de Pedro, não excedentes a
duas, apenas por acordo coletivo ou
convenção coletiva de trabalho.

C) não serão descontadas nem computadas
como jornada extraordinária as variações de
horário no registro de ponto não excedentes
de cinco minutos, observado o limite máximo
de dez minutos diários.

D) a ausência de intervalo aos sábados
justifica-se pela previsão legal que o autoriza
somente para as jornadas de trabalho acima
de seis horas diárias.

QUESTÃO 73.

Acerca de atividades insalubres e perigosas,
assinale a opção correta.

A) A eliminação ou a neutralização da
insalubridade ocorrerá com a adoção de
medidas que conservem o ambiente de
trabalho dentro dos limites de tolerância ou
com a utilização de EPI pelo trabalhador de
forma a diminuir a intensidade do agente
agressivo a limites de tolerância.

B) O exercício de trabalho em condição
insalubre no grau máximo, acima dos limites
de tolerância estabelecidos, assegura a
percepção de adicional de 30% do
salário-base do empregado.

C) O empregado que se mantiver no exercício
de atividade perigosa ou insalubre por, pelo
menos, três anos terá direito à incorporação
do respectivo adicional ao seu salário,
independentemente da eliminação do risco à
sua saúde ou integridade física.

D) São consideradas atividades ou operações
perigosas aquelas que, por sua natureza ou
métodos de trabalho, impliquem risco
acentuado em virtude de exposição
permanente do trabalhador a agentes
biológicos infeciosos.
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QUESTÃO 74.

Perseu é analista financeiro na seguradora
Risco Zero S/A e há 11 anos exerce a gerência
de sinistros para a América Latina, recebendo
gratificação de função pelo exercício dessa
função de confiança. A empresa pretende,
por questões de estratégia, reverter Perseu ao
cargo anteriormente ocupado. Conforme
previsão da Consolidação das Leis do
Trabalho, referida alteração contratual será

A) legal, independente da concordância de
Perseu, por estar dentro do jus variandi do
empregador; todavia, por ter ocupado por
mais de 10 anos o cargo de confiança, o
trabalhador fará jus à manutenção da
gratificação de função que, por esse lapso de
tempo, já teria se incorporado ao seu
patrimônio jurídico.

B) lícita, desde que haja a concordância de
Perseu; entretanto, por ter ocupado por mais
de 10 anos o cargo de confiança, o
trabalhador fará jus à manutenção de 50% da
gratificação de função.

C) lícita, independente da concordância de
Perseu, por estar dentro do jus variandi do
empregador; todavia, por ter ocupado por
mais de 5 anos o cargo de confiança, o
trabalhador fará jus à manutenção da
gratificação de função que, por esse lapso de
tempo, já teria se incorporado ao seu
patrimônio jurídico.

D) legal, independente da concordância de
Perseu, por estar dentro do jus variandi do
empregador, não havendo qualquer direito
adquirido à manutenção da gratificação de
função.

QUESTÃO 75.

Durante sua jornada de trabalho, por
determinação do seu supervisor, Maurílio
deixou as dependências da empresa e se
dirigiu a uma agência dos Correios para
buscar uma encomenda que chegou e era
essencial para o reparo de uma das máquinas
da produção. Após pegar a encomenda
Maurílio estava retornando para a empresa
quando pisou em falso em um buraco que
havia na calçada e torceu o tornozelo. Entrou
em contato com seu supervisor, que foi
buscá-lo, e o levou diretamente para o serviço
médico da empresa. O médico do trabalho
examinou o tornozelo de Maurílio e,
recomendou imobilização, medicamentos
anti-inflamatórios, e afastamento do trabalho
por 10 dias. De acordo com o previsto em lei e
com o entendimento sumulado do TST, ao
retornar ao trabalho após o afastamento, com
o tornozelo totalmente recuperado, Maurílio

A) tem garantida, pelo prazo mínimo de 12
meses, a manutenção do seu contrato de
trabalho na empresa, pois sofreu acidente do
trabalho, não tendo relevância o fato de não
ter percebido auxílio-acidente.

B) terá que pleitear o recebimento de
auxílio-doença acidentário para, somente
após a concessão do mesmo, ter garantida,
pelo prazo mínimo de 12 meses, a
manutenção do seu contrato de trabalho na
empresa.

C) não tem direito à estabilidade, tendo em
vista que o acidente ocorreu fora das
dependências da empresa e o afastamento
do trabalho se deu por apenas 10 dias.

D) não tem direito à estabilidade, tendo em
vista que o afastamento se deu por apenas 10
dias e não houve percepção de
auxílio-doença acidentário.
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QUESTÃO 76.

No bojo da reclamação trabalhista movida
por Sandra em face de Tecidos de Seda Ltda.,
na qual atuou como vendedora durante 2
anos, na audiência UNA, tendo a reclamada
previamente apresentado defesa, a Juíza do
Trabalho tentou a conciliação entre as partes,
o que restou infrutífera. Ao tomarem
conhecimento da contestação apresentada, a
reclamante e seu advogado requereram a
desistência da reclamação trabalhista.
Considerando a legislação vigente, nesse
caso,

A) mesmo que a reclamada não concorde
com a desistência formulada, a Juíza deverá
homologar a desistência, uma vez que tal ato
não depende da concordância da ré.

B) a desistência pode ser homologada pela
Juíza, mesmo ante a discordância da
reclamada, pois foi formulada antes do início
da instrução processual, com o depoimento
pessoal das partes e oitiva de testemunhas.

C) a desistência da ação somente poderá ser
homologada pela Juíza, ainda que sem a
concordância da reclamada, caso haja pedido
de danos morais, pois eles possuem natureza
cível.

D) se a reclamada não concordar com a
desistência formulada, a Juíza não poderá
homologá-la, porque a contestação já foi
oferecida e a desistência depende da
concordância da reclamada.

QUESTÃO 77.

Na audiência inicial designada na reclamação
trabalhista movida por Davi em face de
Fábrica de Tecidos São João Ltda., o autor
deixou de comparecer, estando presente seu
advogado. A Juíza do Trabalho determinou o
arquivamento da reclamação, condenando o
reclamante ao pagamento das custas
processuais, calculadas em 2% do valor dado
à causa. Nesse ato, seu advogado reiterou o
pedido de concessão dos benefícios da justiça
gratuita, formulado na petição inicial e
instruído com declaração do autor de
hipossuficiência, o que restou deferido pela
Magistrada. De acordo com a CLT,

A) Davi poderá ingressar com nova
reclamação, não sendo condição da ação a
comprovação do pagamento das custas
processuais, justamente por ser beneficiário
da justiça gratuita.

B) a Juíza não poderia ter condenado Davi ao
pagamento de custas processuais, uma vez
que ele é beneficiário da justiça gratuita.

C) as custas processuais podem ser
cominadas a Davi por ter dado causa ao
arquivamento da reclamação, mas na
proporção de 1% sobre o valor dado à causa,
ainda que beneficiário da justiça gratuita,
tendo em vista a proporcionalidade a ser
observada com a reclamada.

D) Davi terá o prazo de quinze dias para
comprovar o motivo legalmente justificável
de sua ausência, quando então ficará isento
do pagamento das custas processuais por ter
dado causa ao arquivamento da reclamação.
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QUESTÃO 78.

Em sede de reclamação trabalhista, o juiz
determinou a produção de prova pericial e o
adiantamento de honorários do perito pela
empresa reclamada. A empresa, por sua vez,
não concordou com o adiantamento de tais
valores e protocolou mandado de segurança,
que, entretanto, não foi acolhido pelo tribunal
regional do trabalho competente.

Assinale a opção que apresenta o recurso
cabível da decisão terminativa que não
conheceu o mandado de segurança na
situação hipotética precedente.

A) recurso de revista

B) recurso ordinário

C) agravo de instrumento

D) embargos de declaração

QUESTÃO 79.

No decorrer de uma execução trabalhista
foram ajuizados embargos de terceiro que,
após devidamente processado e contestado,
foi julgado improcedente. Desta decisão o
embargante recorreu para o Tribunal
Regional do Trabalho, que manteve a decisão
de 1º grau por maioria de votos.

Considerando esses fatos e a previsão da CLT,
marque a afirmativa correta.

A) Caberá recurso de revista por violação à lei
federal, por divergência jurisprudencial e por
ofensa à Constituição Federal.

B) É cabível recurso ordinário se houver
violação à Lei federal ou extraordinário no
caso de violação direta e literal à Constituição
Federal.

C) Caberá agravo interno no prazo de 8 dias
úteis porque a decisão foi colegiada, mas não
unânime.

D) Caberá recurso de revista apenas na
hipótese de ofensa direta e literal de norma
da Constituição Federal.
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QUESTÃO 80.

Aristóteles é detentor de estabilidade
provisória no emprego, em virtude de ser
dirigente sindical, laborando na Metalúrgica
Ferro a Toda Prova Ltda.. Sua empregadora
pretende rescindir o seu contrato de trabalho
por justa causa, entendendo que Aristóteles
cometeu falta grave que torna impossível a
manutenção do vínculo empregatício. Nessa
hipótese, de acordo com o que prevê a
Consolidação das Leis do Trabalho, deverá

A) comunicar o sindicato da categoria do qual
o empregado é dirigente, e propor o
competente inquérito para apuração de falta
grave, após prazo máximo de 90 dias do
afastamento do empregado, para concluir
sindicância interna, podendo ouvir em
audiência a ser designada até 6 testemunhas.

B) comunicar o sindicato da categoria do qual
o empregado é dirigente, e propor o
competente inquérito para apuração de falta
grave, após prazo máximo de 60 dias do
afastamento do empregado, podendo ouvir
em audiência a ser designada até 3
testemunhas.

C) propor o competente inquérito para
apuração de falta grave, após prazo máximo
de 30 dias do afastamento do empregado,
podendo ouvir em audiência a ser designada
até 6 testemunhas, independente de
comunicação ao sindicato.

D) comunicar o sindicato da categoria do
qual o empregado é dirigente, e propor o
competente inquérito para apuração de falta
grave, após prazo máximo de 15 dias do
afastamento do empregado, podendo ouvir
em audiência a ser designada até 3
testemunhas.


